
PROCEDIMENTOS E ROTINAS INERENTES AO SETOR DE REGISTRO E 
PROTOCOLO COM RELAÇÃO A PROCESSOS 

Rotinas para montagem de processos 

Processo físico 

O processo físico deverá ser constituído por documentos que pela natureza do 
assunto mereçam manifestações por meio de pareceres, anexos e despachos, formando 
um conjunto materialmente indivisível. 

Para o Governo do Estado de Santa Catarina, 

os documentos que devem formar processos, são aqueles cujo conteúdo 
esteja relacionado a ações jurídicas, operações contábeis- financeiras e de 
direitos pessoais de servidores públicos. (SANTA CATARINA, Instrução 
Normativa 003/2006 - SEA) 

 

PASSOS ROTINAS 
1 Reunir o(s) documento(s) em forma de caderno, utilizando capa própria 

como proteção.  

2 Perfurar as folhas que fazem parte do processo. 
3 Fixar as folhas na Capa Padrão de Processos do Estado (MCP 003) com 

grampo-trilho. 
4 Colar a etiqueta preenchida emitida pelo CPA (ver também rotinas para 

autuação de processos). 
5 Numerar e rubricar as folhas constantes do processo, exceto a capa, a partir 

do n° 01, no canto superior direito da folha com carimbo específico, que 
deve constar as seguintes informações: 
ÓRGÃO/SETOR ______________ 
FL: _________________________ 
RUBRICA: __________________ 

 

Considerações em torno da montagem física de um processo:  

 Quando o processo for originário da UDESC (Reitoria ou demais Unidades), o 
interessado ou o setor de origem será o responsável pela montagem física do 
mesmo.  

 Quando o processo for de origem externa à UDESC, o Setor de Registro e 
Protocolo da Reitoria ou o equivalente nas demais Unidades será o responsável 
pela montagem física do mesmo.  

 A capa será considerada apenas como "elemento de proteção" do processo, por 
não ser um elemento apropriado para armazenar informações com segurança, 
uma vez que é passível de substituição e sobremaneira suscetível a danos físicos. 
Portanto, a capa não será numerada nem contada;  

 Em decorrência do exposto acima, todas as informações contidas na capa 
constarão também do interior do processo;  



 Quando um único processo, devido à quantidade demasiada de folhas, possuir 
mais de um volume, cada um dos volumes deverá conter a respectiva etiqueta 
emitida pelo CPA. A identificação do volume obedecerá à ordem cronológica 
dos processos da seguinte forma: (Número do volume/número do último 
volume) Exemplo: volume 1/3 (primeiro volume de um total de três). O 
acréscimo de laudas nesses processos se dará sempre no último volume, ou seja, 
é vedado o acréscimo de folhas nos demais volumes. Recomenda-se que um 
volume não ultrapasse de 200 folhas. 

 Diante da necessidade da substituição da capa, todas as informações constantes 
da capa antiga deverão ser repassadas para a capa nova. Visando a manutenção 
da memória processual, a troca de capa deverá ser precedida da conferência da 
numeração.  

 Não se admite numeração repetida de folhas ou diferenciação por meio de letras 
ou quaisquer outros artifícios. 

 Caso haja algum motivo que justifique a anulação de documentos integrantes do 
processo, tal documento deverá receber o carimbo de anulação ou de sem efeito, 
constando em folhas de despacho com a devida justificativa.  

Rotinas para recebimento físico de processos 

Recebimento: Esta atividade consiste em receber o processo físico. 

PASSOS ROTINAS 
1 Verificar se o processo que está sendo recebido no protocolo (para 

posterior envio a um setor) já foi encaminhado virtualmente via CPA. 
2 Assinar o recebimento do processo no livro de protocolo da Unidade que 

está enviando o mesmo. 

 



Rotinas para autuação de processos  

Autuação: Por autuação entende-se o ato que dá início ao processo e compreende o 
conjunto de operações que tem por fim dar aos documentos forma processual 
(BRASIL.Tribunal de Contas do Distrito Federal, 2000). 

Autuação é o termo que caracteriza a abertura do processo (BRASIL, Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, 2002). 

PASSOS ROTINAS 
1 Autuar processo no CPA preenchendo os seguintes campos: 

Órgão: nome do órgão onde o processo está sendo cadastrado. 

Expediente: descrição do tipo de expediente que deu início ao processo. 
N° Expediente: número de identificação do expediente que deu início ao 
processo. 
Setor de Origem: setor ou departamento onde o processo teve início. 
Interessado: identificação dos envolvidos no processo (pessoa física ou 
pessoa jurídica). 
Assunto: assunto que está sendo tratado no processo. 
Detalhamento do Assunto: campo para informações adicionais sobre o 
assunto do processo. 
Valor: valor financeiro do processo. 
Município: localidade geográfica relacionada ao processo. 

2 Cadastrar sempre, para interessado externo à UDESC, a razão social 
juntamente com o CNPJ, quando o interessado for pessoa jurídica e nome 
completo com o CPF, quando o interessado for pessoa física. 

3 Identificar o processo por meio de etiqueta padrão do CPA,  colada na capa 
do processo (ou utilizar a opção “CAPA DO PROCESSO” disponível no 
CPA).  
A etiqueta emitida pelo CPA,  possui os seguintes campos:  
Processo: número do processo/ ano. 
Entrada: dia /mês/ano e horário. 
Interessado: identificação dos envolvidos no processo (pessoa física ou 
pessoa jurídica). 
Expediente: descrição do tipo de expediente que deu início ao processo. 
N° Expediente: número de identificação do expediente que deu início ao 
processo. 
Origem: setor ou departamento onde o processo teve início. 
Tipo assunto: assunto que está sendo tratado no processo. 



 

 
 

Considerações em torno da autuação de processos 
 Todo processo que der entrada na UDESC deverá ser autuado no CPA, como 

por exemplo: ações jurídicas, operações contábeis e financeiras, direitos pessoais 
de servidores públicos, entre outros quando solicitados pelo responsável do setor 
ou autoridade competente;  

 Todo processo deverá ser autuado virtualmente no setor de origem. Constará 
como origem do processo no CPA, o setor responsável pelo seu cadastramento;  

 Não se deve modificar a numeração original de um processo, ou seja, o processo 
não pode ser reautuado (salvo se sofrer juntada por anexação). 

 Não existe autuação provisória. 

 Quando do cadastramento do processo, as informações inseridas em cada campo 
deverão ser preenchidas de forma mais completa e detalhada possível, visando 
dar maior consistência na descrição de cada processo e possibilitar a recuperação 
dos mesmos. 

Durante a autuação o usuário deverá utilizar as informações e os instrumentos de 
Gestão Documental disponibilizados no Portal Coorporativo, como por exemplo, o 
Cadastro de Siglas Bases da UDESC para o CPA, o Plano de Classificação de 
Documentos de Arquivos da UDESC, dentre outros. 

Rotinas para distribuição e tramitação de processos 

Distribuição e Tramitação: A tramitação pode ser entendida como a movimentação do 
processo de uma unidade à outra, interna ou externa, através de sistema próprio. 
(BRASIL, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 2002). 

A tramitação de processos envolve as seguintes rotinas: encaminhamento, 
recebimento e juntada de Processos, como também a consulta e arquivamento.  
a)  ENCAMINHAMENTO E RECEBIMENTO 
PASSOS ROTINAS 

1 Ao encaminhar o processo, escrever, de forma clara, uma ementa do seu 
parecer no campo “despacho”; e, sempre que possível, disponibilizar o 
mesmo na íntegra. 



2 Para encaminhamentos entre Unidades da UDESC, ou para fora do âmbito 
da UDESC ou nos casos de contingência* do CPA usar a Guia de 
Tramitação ou a Guia de Encaminhamento do Processo. 

3 Quando um setor encaminhar um processo para qualquer órgão externo, o 
processo deverá ser entregue ao Protocolo da Reitoria ou correspondente 
nas demais Unidades, sendo que o último usuário (do setor que encaminha) 
deverá registrar no campo “despacho” do CPA o órgão de destino do 
processo. 

4 O Setor de Registro e Protocolo quando receber processos cadastrados no 
Sistema SPP (CIASC) deverá anotar sua numeração no livro de protocolo. 

5 Ao receber o processo, inspecionar, ou seja, fazer a leitura do destinatário 
ou do último despacho, verificando se, de fato, o documento destina-se à 
unidade que o está recebendo. 

6 O recebedor deverá efetuar o recebimento do processo no CPA, no 
momento da entrega do processo físico e na frente do usuário que o 
encaminhou. 

* Por contingência entender: fato possível, mas incerto. Por exemplo, pane no sistema. 
b) JUNTADA E DESAPENSAÇÃO DE PROCESSOS 

De acordo com a Instrução Normativa 003/2006/SEA, e com o Manual de 
Orientação de Utilização do CPA da UDESC (FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA, 2008b), os processos podem sofrer os seguintes 
procedimentos:  

 Juntada: Na visão do Governo do Estado de Santa Catarina, juntada é a união de um 
processo a outro, com o qual tenha relação ou dependência, podendo se dar por 
anexação ou apensação. (SANTA CATARINA, Instrução Normativa 003/2006 - SEA). 

O Tribunal de Contas do Distrito Federal entende juntada como a reunião de um 
documento ao processo, ou de um processo a outro que, por sua natureza, guardem em 
si dependência ou conexão. (BRASIL. Tribunal de Contas do Distrito Federal, 2000). 

A juntada ocorre por: 

I - Anexação: É a união de um processo a outro, ao qual se incorpora definitivamente, 
desde que pertencentes ao mesmo assunto e interessado. (SANTA CATARINA, 
Instrução Normativa 003/2006 - SEA). 

Obs: Na juntada por anexação, as peças do processo acrescentado serão renumeradas, 
em sequência á numeração do processo principal. (BRASIL. Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, 2000). 

II- Apensação: É a união provisória de dois ou mais processos para estudo, visando 
uniformidade de tratamento em matéria semelhante. 

 

Desapensação: É a separação de dois ou mais processos juntados por apensação.  

  
PASSOS ROTINAS 

1 Na anexação, ou seja, na união definitiva de um processo ao outro, 
informar o “processo referência” ao qual os demais processos serão 
juntados. 



2 Na apensação, ou seja, na união provisória de um processo ao outro, 
informar o “processo referência” ao qual os demais processos serão 
juntados. 

3 Na desapensação informar no CPA o último parecer do processo, assim 
como o ato de desapensação. 

 
OBS: Somente ao Setor de Protocolo compete proceder os procedimentos de juntada 
(anexação e  apensação), desapensação. 
Arquivamento: É a guarda e conservação de documentos de acordo com ordenações 
previamente estabelecidas, para fins de consulta e informação. (SANTA CATARINA, 
Instrução Normativa 003/2006 - SEA). 
PASSOS ROTINAS 

1 O arquivamento físico de um processo deve ser acompanhado do seu 
arquivamento no CPA. 

 

 
Consulta e informação sobre processos 
PASSOS ROTINAS 

1 Recuperar as informações sobre processos a partir de diferentes pontos de 
acesso disponíveis para pesquisa no CPA, tais como: setor atual, data de 
entrada, interessado, assunto, etc. 

 
Considerações em torno da tramitação de processos: 

 A entrega do processo físico será condicionada ao registro de recebimento do 
processo no CPA. 

 A tramitação de processos será realizada pelos usuários no setor onde se 
encontra o processo no momento. 

 Processos que necessitem tramitar em sigilo, assim considerados apenas os de 
sindicância ou de processo disciplinar, somente poderão ser abertos por 
servidores da UDESC que exerçam funções de confiança.  
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